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são na localidade da sede do estabelecimento dos seguin-
tes actos:

a) Concessão do alvará, sua suspensão, substitui-
ção, cassação ou caducidade;

b) Decisão do encerramento do estabelecimento.

2 — No caso de encerramento do estabelecimento,
deve a ARS promover a afixação de aviso na porta prin-
cipal de acesso ao estabelecimento, que se manterá pelo
prazo de 30 dias, bem como indicar o estabelecimento
substitutivo.

Artigo 39.o

Adaptação das unidades existentes

1 — As unidades que se encontrem em funciona-
mento à data da entrada em vigor do presente diploma,
ainda que detentores de alvará, devem adequar-se às
condições estabelecidas neste diploma e demais legis-
lação aplicável, no prazo de 180 dias, nomeadamente
a prevista no n.o 1 do artigo 34.o

2 — As unidades referidas no número anterior devem
apresentar um plano de adaptação, cuja aprovação pelos
serviços regionais do Ministério da Saúde implica a emis-
são de novo alvará.

3 — As unidades que não cumpram o disposto nos
números anteriores ficam sujeitas à sanção constante
do n.o 4 do artigo 11.o

4 — O disposto no número anterior é igualmente apli-
cável às unidades cujo plano de adaptação não seja apro-
vado ou não seja executado nas condições e prazos
estabelecidos.

CAPÍTULO X

Normas transitória e final

Artigo 40.o

Legislação revogada

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 59/2002,
de 22 de Março, e o despacho conjunto n.o 407/98, de
18 de Junho, mantêm-se em vigor até à substituição
dos respectivos regimes.

Artigo 41.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Setembro de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Luís Filipe
Pereira — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 27 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.o 282/2003
de 8 de Novembro

O presente diploma visa disciplinar o registo de apos-
tas nos jogos sociais do Estado, cuja exploração foi con-
cedida à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, nomea-
damente pelo Decreto-Lei n.o 84/85, de 28 de Março,
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 317/2002, de
27 de Dezembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 37/2003, de 6 de Março, ou daqueles cuja exploração
lhe venha a ser atribuída através da plataforma de acesso
multicanal.

A plataforma de acesso multicanal permite que as
apostas possam ser efectuadas por via electrónica, atra-
vés da Internet, telemóvel, multibanco, telefone fixo,
televisão, televisão interactiva e por cabo, entre outros
meios.

O apostador tem agora ao seu dispor uma panóplia
de meios que lhe permitem de uma forma mais cómoda,
expedita e rápida efectuar as apostas nos diversos jogos
sociais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece a disciplina normativa
da exploração, em suporte electrónico, dos jogos sociais
do Estado, nomeadamente lotarias e apostas mútuas, ou
quaisquer outros jogos cuja exploração venha a ser atri-
buída à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, nos termos
do disposto no artigo 1.o do anexo II do Decreto-Lei
n.o 322/91, de 26 de Agosto, através de uma plataforma
de acesso multicanal que inclui a utilização integrada
do sistema informático do Departamento de Jogos da
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, dos terminais da
rede informática interbancária denominada «multi-
banco», da Internet, telemóvel, telefone, televisão,
incluindo por satélite e por cabo e televisão interactiva,
entre outros meios.

Artigo 2.o

Âmbito

A exploração referida no artigo anterior é efectuada
em regime de exclusivo, para todo o território nacional,
incluindo o espaço radioeléctrico, o espectro herteziano
terrestre analógico e digital, a Internet, bem como quais-
quer outras redes públicas de telecomunicações, pela
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa através do seu
Departamento de Jogos, nos termos dos diplomas que
regulam cada um dos jogos e do Decreto-Lei n.o 322/91,
de 26 de Agosto.

Artigo 3.o

Contrato de jogo

1 — O contrato de jogo é celebrado directamente
entre o jogador e o Departamento de Jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa com ou sem intervenção
dos mediadores.

2 — O contrato de jogo é aquele através do qual uma
das partes, mediante o pagamento de uma quantia certa,
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adquire números ou prognósticos com os quais se habi-
lita, como contrapartida da prestação, ao recebimento
de um prémio, de montante fixo ou variável, a pagar
pela outra parte, conforme o resultado de uma operação
baseada exclusiva ou fundamentalmente na sorte e de
acordo com regras predefinidas.

3 — O pagamento pelo jogador da quantia certa que
habilita ao prémio de jogo pode ser efectuado em
dinheiro, directamente por débito em conta bancária
à ordem ou através do cartão do jogador.

4 — O contrato de jogo só está concluído quando
o Departamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa recebe a quantia referida no número anterior
e emite o comprovativo de confirmação da aposta
efectuada.

Artigo 4.o

Comercialização

1 — A comercialização dos jogos sociais por meios
electrónicos referidos no artigo 1.o, nomeadamente atra-
vés do sistema de mensagens curtas (SMS), pode impli-
car, para o jogador, além do preço da aposta, o custo
da utilização da rede de comunicações como o telefone
ou a Internet e o custo do serviço de um operador de
telecomunicações.

2 — O apostador pode recorrer para efectuar apostas
nos jogos sociais do Estado por meios electrónicos a
um cartão de jogador, identificado pelo respectivo
número e código de segurança, a ser emitido pelo Depar-
tamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de
Lisboa.

3 — O cartão de jogador tem capacidade para arma-
zenar até determinado montante para utilização nos
jogos sociais do Estado, é recarregável e permite ao
jogador creditar no próprio cartão, até determinado
montante, o valor dos prémios, dos jogos referidos, a
que tenha direito.

4 — Os montantes referidos no número anterior são
definidos anualmente pela direcção do Departamento
de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, são
divulgados publicamente e constam da documentação
necessariamente entregue ao jogador no momento da
aquisição do cartão.

5 — As regras de utilização do cartão de jogador são
aprovadas pela direcção do Departamento de Jogos da
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e constam da
documentação necessariamente entregue ao jogador no
momento da aquisição do cartão.

Artigo 5.o

Funcionalidades da plataforma e legislação aplicável

1 — A plataforma referida no artigo 1.o permite a
recepção, registo e pagamento electrónico de apostas
nos concursos de apostas mútuas, a compra de bilhetes
virtuais das lotarias, a participação em quaisquer outros
jogos cuja exploração venha a ser atribuída à Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa, nos termos do disposto no
artigo 1.o do anexo II do Decreto-Lei n.o 322/91, de
26 de Agosto, a participação nos respectivos sorteios
adicionais e promocionais, bem como o recebimento
electrónico de prémios dos jogos identificados.

2 — Em tudo o que não contrarie o presente diploma,
é aplicável à exploração dos jogos sociais do Estado
através da plataforma de acesso multicanal o disposto
na legislação em vigor para os jogos identificados no
número anterior e respectiva regulamentação.

Artigo 6.o

Pagamento das operações de compra

1 — Cada operação de compra origina uma única
transferência automática de fundos entre a conta do
jogador-comprador e a conta do Departamento de Jogos
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

2 — Em caso de insuficiência de saldo disponível na
conta do jogador-comprador, a plataforma de acesso
multicanal não aceita a aposta/ordem de compra, que
se considera como não efectuada.

Artigo 7.o

Pagamento dos prémios

Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, o
pagamento dos prémios correspondentes às apostas
efectuadas através da plataforma de acesso multicanal
é automaticamente creditado na conta dos jogadores
através da qual foi efectuada a aposta ou no respectivo
cartão de jogador sem necessidade de qualquer outro
procedimento por parte do jogador.

Artigo 8.o

Suporte material das operações de compra

1 — Em cada operação de compra será gerado pela
plataforma de acesso multicanal e emitido pelo terminal
automático de pagamento um recibo, com valor mera-
mente informativo, no qual constarão a data, hora e
terminal da transacção, todas as fracções adquiridas ou
prognósticos efectuados, conforme se trate, respectiva-
mente, de lotarias ou apostas mútuas, bem como o
código de segurança de cada uma das fracções ou apostas
e o preço pago.

2 — No caso de o terminal automático de pagamento
não emitir recibo, este ser ilegível ou no caso de o apos-
tador não poder imprimir o recibo gerado pela plata-
forma de acesso multicanal, o comprador-jogador pode
solicitar a respectiva emissão ao Departamento de Jogos
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, por via postal
ou mediante telefone, fax ou Internet, conforme o caso.

Artigo 9.o

Prova das operações de compra

Em caso de litígio, a prova da compra-aposta de um
número ou prognóstico será feita através dos registos
informáticos existentes no sistema informático central
do Departamento de Jogos da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa.

Artigo 10.o

Conservação dos registos informáticos

1 — Os registos informáticos relativos à compra dos
jogos sociais do Estado através da plataforma de acesso
multicanal e ao pagamento dos prémios de valor inferior
a E 4987,98 serão mantidos em arquivo no Departa-
mento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa
pelo período de três anos.

2 — Os registos informáticos relativos ao pagamento
dos prémios de valor igual ou superior a E 4987,98 serão
mantidos em arquivo no Departamento de Jogos da
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa pelo período de
10 anos.
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Artigo 11.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações:

a) A promoção, organização ou exploração, por
via electrónica, dos jogos sociais do Estado pre-
vistos no artigo 1.o, com violação do regime de
exclusivo estabelecido no artigo 2.o, bem como
a emissão, distribuição ou venda de bilhetes vir-
tuais e a publicitação da realização dos sorteios
respectivos, quer estes ocorram ou não em ter-
ritório nacional;

b) A promoção, organização ou exploração, por
via electrónica, de lotarias ou outros sorteios
similares à Lotaria Nacional ou à Lotaria Ins-
tantânea, com violação do regime de exclusivo
estabelecido no artigo 2.o, bem como a emissão,
distribuição ou venda de bilhetes virtuais e a
publicitação da realização dos sorteios respec-
tivos, quer estes ocorram ou não em território
nacional;

c) A angariação, por via electrónica, de apostas
sobre os números dos sorteios da Lotaria Nacio-
nal não emitidos pelo Departamento de Jogos
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, bem
como a subdivisão electrónica de fracções da
Lotaria Nacional;

d) A realização de sorteios publicitários ou pro-
mocionais de instituições, bens ou serviços, de
qualquer espécie, que habilitem a um prémio
em dinheiro ou coisa com valor económico supe-
rior a E 25, explorados electronicamente sob a
forma de rifas numeradas ou outros sorteios de
números sobre os resultados dos sorteios da
Lotaria Nacional, Totoloto, Totobola, Totogolo
e JOKER e Lotaria Instantânea, sob a forma
de bilhetes virtuais, que atribuam imediata-
mente o direito a um prémio ou à possibilidade
de ganhar um prémio;

e) A introdução, a venda e ou a distribuição elec-
trónica dos suportes de participação em jogos
estrangeiros similares aos identificados no
artigo 1.o, a angariação electrónica de apostas
para os referidos jogos, ainda que em bilhetes
virtuais diferentes dos permitidos nos países a
que respeitem, bem como a publicidade ou qual-
quer outra forma de prestação de serviços rela-
tiva à exploração de jogos estrangeiros por via
electrónica, incluindo a divulgação regular e
periódica dos resultados dos sorteios respec-
tivos;

f) A participação por via electrónica em sorteios
de lotaria, jogos de Lotaria Instantânea, con-
cursos de apostas mútuas ou sorteios idênticos
realizados com violação do regime de exclusivo
estabelecido no artigo 2.o, cuja exploração seja
punível nos termos das alíneas a), b), c) e d);

g) A participação a partir do território nacional,
em lotarias, jogos de Lotaria Instantânea ou em
concursos de apostas mútuas ou sorteios simi-
lares estrangeiros, cuja exploração seja punível
nos termos da alínea e).

2 — A tentativa é punível.
3 — A negligência é punível.

Artigo 12.o

Coimas

1 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a),
b) e d) do n.o 1 do artigo anterior são puníveis com
coima não inferior a E 500 nem superior ao triplo do
presumível valor global angariado com a organização
do jogo, quando mais elevado que aquele limite, até
ao máximo de E 3740 para pessoas singulares e coima
mínima não inferior a E 2000, nem superior ao triplo
do presumível valor global angariado com a organização
do jogo, quando mais elevado que aquele limite, num
montante máximo de E 44 890 para pessoas colectivas.

2 — A contra-ordenação prevista na alínea c) do n.o 1
do artigo anterior é punível com coima mínima de E 500
e máxima até ao triplo do montante angariado com a
exploração do jogo num máximo E 3740 para pessoas
singulares e coima mínima de E 2000 e máxima até ao
triplo do montante angariado com a exploração do jogo
num máximo de E 44 890 para pessoas colectivas.

3 — A contra-ordenação prevista na alínea e) do n.o 1
do artigo anterior é punida com coima não inferior a
E 1000, nem superior ao triplo do presumível valor total
das operações referidas, até ao limite máximo de E 3740
para pessoas singulares e coima não inferior a E 2500,
nem superior ao triplo do presumível valor total das
referidas operações, até ao limite máximo de E 44 890
para pessoas colectivas.

4 — As contra-ordenações previstas nas alíneas f) e
g) do n.o 1 do artigo anterior são puníveis com coima
não inferior a E 75 ou ao dobro do valor da aposta,
quando mais elevado do que aquele valor, até ao limite
máximo de E 250.

5 — Na determinação da medida da coima deve aten-
der-se, nomeadamente, ao lucro que, directa ou indi-
rectamente, o promotor do jogo esperava obter com
o recurso ao mesmo, em termos de numerário arre-
cadado ou em termos de aumentos de vendas.

6 — Os montantes mínimos e máximos são reduzidos,
respectivamente, em um terço e em metade em caso
de negligência.

Artigo 13.o

Sanções acessórias

1 — Como sanções acessórias das contra-ordenações
estabelecidas nas alíneas a) a g) do n.o 1 do artigo 11.o
poderão ser determinados, no todo ou em parte, a perda
de bens, incluindo equipamentos técnicos, meios de
transporte ou valores utilizados para a perpetração da
infracção ou resultantes desta, incluindo os destinados
a prémios ou que como tal hajam sido distribuídos, bem
como o encerramento do estabelecimento onde tal acti-
vidade se realize e cujo funcionamento esteja sujeito
a autorização ou licenciamento de autoridade adminis-
trativa e a interdição de exercício de qualquer actividade
relativa aos jogos sociais do Estado durante um período
máximo de dois anos, nos termos do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

2 — Quando entre o material apreendido se verifique
existir direito a prémio, o mesmo deverá ser recebido,
integrando o valor dos bens apreendidos.

Artigo 14.o

Processo e competência contra-ordenacional

1 — Compete à Direcção do Departamento de Jogos,
no âmbito das suas atribuições, a apreciação e aplicação
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de coimas ou outras sanções acessórias dos processos
de contra-ordenação que vierem a ser instaurados com
vista à aplicação das penalidades previstas no presente
decreto-lei.

2 — A instrução dos processos segue o disposto no
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, na redacção
do Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro, e compete
ao Departamento de Jogos da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa.

3 — O produto das coimas e da venda dos bens e
valores apreendidos integrará o resultado líquido da
exploração dos jogos a que respeitem, ainda que cobrado
em juízo.

4 — O pagamento da coima aplicada será efectuado
ao Departamento de Jogos da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa.

Artigo 15.o

Disposições finais e transitórias

1 — Em tudo o mais que não estiver expressamente
previsto no presente diploma regem as disposições em
vigor para os jogos sociais do Estado, nomeadamente
lotarias e apostas mútuas, ou quaisquer outros jogos
cuja exploração venha a ser atribuída à Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa, nos termos do disposto no
artigo 1.o do anexo II do Decreto-Lei n.o 322/91,
de 26 de Agosto.

2 — O regulamento de mediadores relativo a todos
os jogos sociais do Estado cuja exploração foi ou venha
a ser atribuída à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa
será aprovado por portaria dos ministros da tutela.

Artigo 16.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 4.o, 5.o, 6.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 182/2000, de 10 de Agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Setembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — Luís
Filipe Pereira — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 24 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 283/2003
de 8 de Novembro

A aprovação do rendimento social de inserção cons-
tituiu desde o início uma prioridade social para o
XV Governo Constitucional, consagrada no respectivo
Programa e concretizada na Lei n.o 13/2003, de 21 de
Maio, republicada no dia 29 de Maio de 2003, que este
diploma visa regulamentar.

O novo regime consagrado tem como objectivos fun-
damentais reforçar a natureza social e promover efec-
tivamente a inclusão dos mais carenciados, privilegiando
a inserção e introduzindo um maior rigor na atribuição,
processamento e gestão da própria medida, conferindo

assim uma eficácia social acrescida com claros benefícios
para as pessoas e para o Estado.

Neste contexto, o presente diploma visa regulamentar
o regime jurídico do rendimento social de inserção, con-
ferindo-lhe a operacionalidade e a funcionalidade neces-
sárias para a concretização plena dos objectivos sociais
subjacentes à reformulação iniciada, designadamente no
que se refere às novas medidas sociais introduzidas com
a Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio. Com efeito, o presente
diploma visa dar sequência e exequibilidade às medidas
de discriminação positiva que haviam sido consagradas
e por isso define e regulamenta os termos de atribuição
do apoio especial à maternidade e de outros apoios
especiais previstos no artigo 12.o da Lei n.o 13/2003,
de 21 de Maio, bem como dos apoios complementares.

Este decreto-lei consagra ainda as regras e os critérios
referentes aos rendimentos e à consideração dos mes-
mos para efeitos de cálculo da prestação do rendimento
social de inserção, introduzindo um factor de ponde-
ração que permite conciliar a actualidade e a consis-
tência dos rendimentos ao longo dos 12 meses anteriores
ao pedido de atribuição, conferindo um maior rigor e
sobretudo um maior realismo na determinação exacta
do montante da prestação a atribuir que se afiguram
decisivos para promover a adequação e a justiça desta
medida social.

Considerando os fins prosseguidos pelo rendimento
social de inserção é fundamental que a informação seja
elaborada de forma actual e com o máximo rigor, pelo
que o presente diploma consagra igualmente normas
relativas à elaboração do relatório social e à concepção
do programa de inserção que assumem uma função
determinante na vertente inclusiva do rendimento social
de inserção.

Para além da componente de inserção e da natureza
inclusiva da medida social aprovada pela Lei n.o 13/2003,
de 21 de Maio, o regime consagrado naquela lei visa
igualmente inibir a verificação de situações indevidas
reforçando o sistema de fiscalização do rendimento
social de inserção e reformulando o elenco de sanções
aplicáveis. Assim, o presente diploma estabelece a perio-
dicidade com que deve ser realizada a fiscalização alea-
tória prevista no artigo 25.o da Lei n.o 13/2003, de 21
de Maio.

Este decreto-lei regulamenta ainda as competências
dos órgãos incumbidos de concretizar as medidas con-
sagradas no novo regime do rendimento social de inser-
ção, a fim de assegurar a execução cabal e plena do
referido regime e sobretudo contribuir para o desen-
volvimento de uma sociedade mais justa, mais solidária
e mais inclusiva.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regulamenta a Lei n.o 13/2003,
de 21 de Maio, que institui o rendimento social de inser-
ção, adiante designado por RSI.


